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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Relativamente ao conceito de pessoa administrativa e à delegação

e avocação de competências, julgue os itens a seguir.

51 Um órgão administrativo só poderá delegar parte da sua

competência, se não houver impedimento legal, a outros órgãos

que lhe sejam hierarquicamente subordinados, em razão de

circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou

territorial.

52 Somente em caráter temporário e por motivos relevantes

devidamente justificados é permitida a avocação temporária de

competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior.

53 Tanto as pessoas públicas quanto as pessoas de direito privado

instituídas pelo Estado têm personalidade jurídica própria,

capacidade de autoadministração e patrimônio próprio. 

Julgue o item subsequente, que versa sobre a descentralização e

desconcentração da atividade administrativa do Estado.

54 Diferentemente da descentralização, em que a transferência de

competências se dá para outra entidade, a desconcentração é

processo eminentemente interno, em que um ou mais órgãos

substituem outro com o objetivo de melhorar e acelerar a

prestação do serviço público.

Considerando os princípios e as normas sobre processo

administrativo, julgue os seguintes itens. 

55 Terão prioridade na tramitação do processo administrativo, em

qualquer órgão ou instância, em que figurem como partes ou

interessados, pessoas com idade igual ou superior a 60 anos,

pessoas portadoras de deficiência, física ou mental, e

portadores de doenças graves. 

56 Os princípios que informam o processo administrativo são os

mesmos que informam o processo judicial, aplicando-se, com

a mesma intensidade, em um e outro processo. 

A respeito dos direitos e deveres dos servidores públicos civis,

julgue o item a seguir.

57 O adicional por tempo de serviço é direito do servidor da

administração direta e indireta, calculado sobre o vencimento

básico do cargo ou emprego no qual esteja efetivamente

investido, pelo simples decurso de um prazo de prestação de

serviço.

Com relação à Lei de Improbidade Administrativa, julgue o item

subsequente.

58 Qualquer pessoa poderá representar à autoridade

administrativa competente para que seja instaurada

investigação destinada a apurar a prática de ato de

improbidade, sem prejuízo de representar também ao

Ministério Público.

Acerca do poder de polícia e dos atos administrativos, julgue os
itens a seguir. 

59 A nulidade absoluta de um ato administrativo somente pode ser
decretada pelo Poder Judiciário, mediante provocação do
interessado ou do Ministério Público; a nulidade relativa pode
ser decretada pela própria administração, independentemente
de provocação do interessado.

60 Todas as medidas de polícia administrativa são
autoexecutórias, o que permite à administração pública
promover, por si mesma, as suas decisões, sem necessidade de
recorrer previamente ao Poder Judiciário. 

Julgue os itens a seguir, acerca dos direitos sociais.

61 Os sindicatos têm legitimidade para atuar na defesa dos
direitos coletivos dos integrantes da categoria por eles
representada, mas não na defesa dos direitos subjetivos
individuais destes.

62 Na condição de direitos fundamentais, os direitos sociais são
autoaplicáveis e suscetíveis de defesa mediante ajuizamento de
mandado de injunção sempre que a omissão do poder público
inviabilize seu exercício. 

Julgue o item que se segue, relativo à garantia dos direitos
coletivos.

63 São legitimados para a propositura do mandado de segurança
coletivo os partidos políticos com representação no Congresso
Nacional, as entidades de classe, as associações e as
organizações sindicais em funcionamento há pelo menos
um ano, na defesa dos interesses coletivos e dos interesses
individuais homogêneos.

Tendo em vista a disciplina constitucional sobre os direitos à
liberdade e à propriedade, julgue os próximos itens. 

64 A propriedade poderá ser desapropriada por necessidade ou
utilidade pública, ou por interesse social, mas sempre mediante
justa e prévia indenização em dinheiro.

65 A Constituição Federal de 1988 confere à liberdade de
locomoção caráter absoluto, que não comporta restrição de
qualquer natureza. 

Julgue os itens subsecutivos, a respeito dos Poderes Executivo e
Judiciário.

66 Somente o Supremo Tribunal Federal, de ofício ou mediante
provocação, tem competência para a edição, a revisão e o
cancelamento de súmula vinculante. 

67 O encaminhamento, ao Poder Legislativo, das propostas
orçamentárias do Supremo Tribunal Federal e dos demais
tribunais superiores cabe ao presidente desse tribunal, com a
aprovação dos respectivos tribunais. 

68 O julgamento do presidente da República por crime de
responsabilidade será feito pelo Senado Federal, em sessão
presidida pelo presidente do Supremo Tribunal Federal, e a
condenação dependerá da aprovação de dois terços dos votos
de todos os membros do Senado.
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Acerca da disciplina constitucional sobre o Poder Legislativo,
julgue os itens a seguir.

69 Os membros do Congresso Nacional não poderão, desde a
expedição do diploma, ser criminalmente processados sem
prévia licença de sua respectiva casa.

70 A aprovação de projetos de lei ordinária condiciona-se à
maioria simples dos membros de cada Casa do Congresso
Nacional, ou seja, somente haverá aprovação pela maioria dos
votos, presente a maioria absoluta de seus membros.

Acerca do direito penal, julgue os itens subsequentes.

71 A tentativa e o crime omissivo impróprio são exemplos de
tipicidade mediata.

72 A falta de consciência da ilicitude, se inevitável, exclui a
culpabilidade.

73 No crime de desacato, o sujeito passivo é o funcionário público
ofendido, e o bem jurídico tutelado é a honra do funcionário
público.

74 Os crimes de ação múltipla são aqueles que possuem diversas
modalidades de condutas descritas no tipo, impondo-se a
prática de mais de uma para a sua caracterização.

75 O concurso de pessoas, no sistema penal brasileiro, adotou a
teoria monística, com temperamentos, uma vez que estabelece
certos graus de participação, em obediência ao princípio da
individualização da pena.

76 Nos termos do Código Penal, é inimputável aquele que, por
doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou
retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente
incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-
se de acordo com esse entendimento.

Cada um dos próximos itens apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada, com relação ao direito
penal.

77 Frederico, na condição de advogado constituído por um
investigado, recebeu das mãos do escrivão da delegacia os
autos do inquérito policial para exame e, ao final da consulta,
deixou de restituí-los ao cartório da delegacia, levando-os
consigo, sem autorização para tanto. Nessa situação,
caracterizou-se o crime de sonegação de papel ou objeto de
valor probatório. 

78 Cosme, maior, capaz, morador do bairro Poligonal I, em
Vitória – ES, distribuiu sinal de TV a cabo no bairro, sem
autorização da empresa concessionária do serviço. Nessa
situação, Cosme praticou crime de furto qualificado pela
fraude.

79 Robson, motorista profissional, foi contratado por um grupo de
pessoas para fazer o transporte em seu caminhão, de
mercadorias que foram objeto de roubo. No início da viagem,
o veículo foi interceptado e o motorista, preso pela polícia.
Nessa situação, Robson praticou o crime de receptação, na
modalidade de transportar coisa que sabe ser produto de crime.

80 Juca, portador do vírus HIV, de forma consciente e voluntária,
manteve relações sexuais com Jéssica, com o objetivo de
transmitir-lhe a doença e, ao fim, alcançou esse objetivo,
infectando-a. Nessa situação, Juca incorreu na prática do crime
de perigo de contágio venéreo. 

Julgue os itens que se seguem, acerca do direito processual penal.

81 O juiz, ao reconhecer a ilicitude de prova constante dos autos,

declarará nulo o processo e ordenará o desentranhamento da

prova viciada. 

82 A competência estabelecida pela prevenção é absoluta, sob

pena de ofender o princípio constitucional do juízo natural.

83 A ação penal constitucional não condenatória de habeas

corpus tem por finalidade evitar ou interromper violência à

liberdade de locomoção por ato ilegal ou com abuso de poder

perpetrado por agente público ou particular.

Com relação ao inquérito policial (IP), julgue os itens que se

seguem.

84 Arquivado o IP, por falta de elementos que evidenciem a justa

causa, admite-se que a autoridade policial realize novas

diligências, se de outras provas tiver notícia.

85 São formas de instauração de IP: de ofício, pela autoridade

policial; mediante representação do ofendido ou representante

legal; por meio de requisição do Ministério Público ou do

ministro da Justiça; por intermédio do auto de prisão em

flagrante e em virtude de delatio criminis anônima, após

apuração preliminar.

86 O desenvolvimento da investigação no IP deverá seguir,

necessariamente, todas as diligências previstas de forma

taxativa no Código de Processo Penal, sob pena de ofender o

princípio do devido processo legal.

87 O indiciamento do investigado é ato essencial e indispensável

na conclusão do IP.

Acerca da prisão em flagrante, cada um dos itens subsecutivos

apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser

julgada.

88 Robson, policial militar, denunciado pela prática de homicídio

qualificado cometido contra civil, passou a ameaçar

testemunhas do processo. Nessa situação, para o juiz decretar

a prisão preventiva, deverão estar presentes os seguintes

requisitos: prova da existência do crime, indícios de autoria e

necessidade de garantir a instrução criminal.

89 Rodolfo é acusado da prática de crime contra o sistema

financeiro e, para as investigações, se considerou

imprescindível a custódia do mesmo. Nessa situação, a

autoridade policial estará legitimada a representar pela

decretação da prisão temporária.

90 Ronaldo e Ricardo praticaram crime de latrocínio e, logo após

a execução do delito, foram perseguidos pela polícia por

dois dias consecutivos, de forma ininterrupta, sendo alcançados

e presos. Nessa situação, a legislação permite a prisão e

apresentação dos acusados, mas veda a lavratura do auto de

prisão em flagrante em face do transcurso de lapso temporal

superior a vinte e quatro horas do crime.
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Com relação à legislação especial, julgue os itens que se seguem.

91 No crime de tortura em que a pessoa presa ou sujeita a medida
de segurança é submetida a sofrimento físico ou mental, por
intermédio da prática de ato não previsto em lei ou não
resultante de medida legal, não é exigido, para seu
aperfeiçoamento, especial fim de agir por parte do agente,
bastando, portanto, para a configuração do crime, o dolo de
praticar a conduta descrita no tipo objetivo.

92 As armas de fogo apreendidas após a elaboração do laudo
pericial e sua juntada aos autos, quando não mais interessarem
à persecução penal, serão encaminhadas pelo juiz competente
à Secretaria de Segurança Pública do respectivo estado, no
prazo máximo de 48 horas, para destruição ou doação aos
órgãos de segurança pública ou às Forças Armadas, na forma
da lei.

93 De acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
o simples fato de portar arma de fogo de uso permitido com
numeração raspada viola o previsto no art. 16, da Lei
n.º 10.826/2003, por se tratar de delito de mera conduta ou de
perigo abstrato, cujo objeto imediato é a segurança coletiva.

94 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite
que a prova da embriaguez ao volante deve ser feita,
preferencialmente, por meio de perícia (teste de alcoolemia ou
de sangue), mas esta pode ser suprida, se impossível de ser
realizada no momento ou em vista da recusa do cidadão, pelo
exame clínico e, mesmo, pela prova testemunhal em casos
excepcionais.

95 Os crimes de abuso de autoridade serão analisados perante o
Juizado Especial Criminal da circunscrição onde os delitos
ocorreram, salvo nos casos em que tiverem sido praticados por
policiais militares.

96 A suspensão condicional do processo poderá ser revogada em
caso de prática de novo crime ocorrido na vigência do
benefício ou nos casos de descumprimento da obrigação de
reparação do dano.

97 Tendo o Ministério Público reconhecido a concorrência dos
requisitos, subjetivos e objetivos, para a proposta de suspensão
condicional do processo, não é dado ao magistrado dela se
dissociar com fulcro em argumentos próprios de juízo de
mérito.

98 Na lei que disciplina os casos de organização criminosa, não
se exige a prévia autorização judicial para a realização da
chamada ação policial controlada.

99 Caso, em juízo, o usuário de drogas se recuse,
injustificadamente, a cumprir as medidas educativas que lhe
foram impostas pelo juiz, este poderá submetê-lo,
alternativamente, a admoestação verbal ou a pagamento de
multa.

100 O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que é
cabível a aplicação do instituto da liberdade provisória nos
casos que envolvam a prática do crime de tráfico ilícito de
substância entorpecente.

Com relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente, julgue os
próximos itens.

101 De acordo com o entendimento firmado no âmbito do STJ,
havendo termo, a duração da medida socioeducativa
estabelecida pela sentença deve ser adotada como parâmetro
no cálculo do prazo prescricional.

102 O regime de semiliberdade imposto a adolescente infrator, a
ser cumprido no prazo determinado pelo juízo, pode ser
estabelecido desde o início, ou como forma de transição para
o meio aberto, e possibilita a realização de atividades externas
mediante autorização judicial.

103 A regra prevista no Código de Processo Civil (CPC), que
confere prazo em dobro para o Ministério Público e a Fazenda
Pública recorrerem, é aplicável aos procedimentos do Estatuto
da Criança e do Adolescente.

104 Aplica-se a prescrição penal às medidas socioeducativas.

Com relação à legislação especial, julgue os itens a seguir.

105 Excetuando-se o caso em que o agente se omite diante das
condutas configuradoras dos crimes de tortura, quando tinha o
dever de evitá-las ou apurá-las, iniciará o agente condenado
pela prática do crime de tortura o cumprimento da pena em
regime fechado.

106 Nos casos de prisão temporária, sempre que houver o
cumprimento do mandado judicial, o preso deverá ser
submetido, obrigatoriamente, ao exame de corpo de delito.

107 A prisão temporária será decretada pelo juiz em face da
representação da autoridade policial ou de requerimento do
Ministério Público, e terá o prazo de 5 dias, excetuando-se os
casos previstos na lei dos crimes hediondos, prorrogável por
igual período, mediante mandado judicial, em caso de
conveniência da instrução criminal.

108 É irrelevante a existência, ou não, de fundamentação cautelar
para a prisão em flagrante por crimes hediondos ou
equiparados.

109 A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça mais atualizada e ampla tem se firmado no
sentido de que, nos casos de crimes contra a dignidade sexual,
o consentimento da vítima menor de 14 anos de idade, ou sua
experiência em relação ao sexo, não tem relevância jurídico-
penal.

110 A nenhuma pessoa física, bem como a nenhuma pessoa
jurídica, de direito público ou de direito privado, é lícito reter
qualquer documento de identificação pessoal, ainda que
apresentado por fotocópia autenticada ou pública-forma,
inclusive comprovante de quitação com o serviço militar, título
de eleitor, carteira profissional, certidão de registro de
nascimento, certidão de casamento, comprovante de
naturalização e carteira de identidade de estrangeiro, exceto
para a prática de determinado ato em que for exigida a
apresentação de documento de identificação, ocasião em que
a pessoa que fizer a exigência fará extrair, no prazo de até
dez dias, os dados que interessarem, devolvendo, em seguida,
o documento ao seu exibidor.

111 São considerados hediondos os crimes de estupro e atentado
violento ao pudor praticados com violência presumida.

112 Em caso de atitude suspeita, deixa o policial civil de praticar
o crime de abuso de autoridade ao invadir domicílio na busca
do estado de flagrância de crime permanente.
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Com relação à legislação especial, julgue os itens que se seguem.

113 Para que a norma penal incriminadora — que prevê a proibição
de utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e métodos não
permitidos na prática da pescaria —, contida na Lei
n.º 9.605/1998 (Crimes contra o meio ambiente), incida sobre
caso concreto, é indispensável que a pesca com equipamentos
proibidos possa, efetivamente, causar risco às espécies ou ao
ecossistema.

114 Deve-se reconhecer a atipicidade material da conduta de uso
de apetrecho de pesca proibido se resta evidente a completa
ausência de ofensividade ao bem jurídico tutelado pela norma
penal, qual seja, a fauna aquática. 

115 Se o acusado por crime de lavagem de capital, citado por
edital, não comparecer nem constituir advogado, ficarão
suspensos o processo e o curso do prazo prescricional,
podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas
consideradas urgentes e, se for o caso, decretar sua prisão
preventiva.

Julgue os itens a seguir, acerca de documentos médico-legais,
perícia e peritos.

116 Declarações, laudos, receitas e atestados são documentos
médico-legais emitidos por médico.

117 Laudo pericial é o relatório emitido pelo perito acerca do
exame realizado no corpo de delito.

118 Não tem valor legal o laudo de exame de corpo de delito por
via indireta, pois a vítima, nesse caso, não é examinada
pessoalmente pelo perito.

Julgue os itens que se seguem, acerca de interpretação de laudos
periciais médico-legais.

119 Se, durante a interpretação do laudo pericial, o escrivão
observa que o quesito que indaga sobre perigo de vida foi
respondido afirmativamente, conclui-se que a lesão é de
natureza grave.

120 A autoridade requerente da perícia não tem a prerrogativa de
solicitar esclarecimentos acerca do relatório, pois a autonomia
do perito deve ser respeitada.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto

para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha assinatura

ou marca identificadora fora do local apropriado.

Um escrivão de polícia, no exercício de suas funções e em razão delas, constatou a ocorrência dos

seguintes fatos, durante o plantão na delegacia em que trabalha: determinado delegado de polícia, ao

receber e despachar as comunicações da prática de crimes registrados nos boletins de ocorrência, em

especial dos crimes contra o patrimônio, antes de ordenar a instauração de inquérito policial, fazia uma

prévia análise do valor dos bens envolvidos e(ou) prejuízos sofridos pelas vítimas e, sem qualquer diligência

ou ato investigativo, ordenava o arquivamento de procedimentos que considerasse de pequeno valor ou de

montante insignificante, sob o fundamento de que a delegacia tinha ocorrências mais importantes para

investigar e, portanto, não poderia perder tempo com aquelas ninharias. Constatou-se, igualmente, que, em

dois episódios ocorridos, para atender solicitação dos acusados, deixou de ordenar a instauração de inquérito

policial em acusações de lesões corporais e concussão, por serem os acusados seus conhecidos e em razão

da amizade e afeição que nutria pelos envolvidos, tendo estes solicitado que não fossem adotadas as

medidas legais para investigação dos casos.

Com referência à atuação dos agentes públicos envolvidos na situação hipotética acima descrita, redija um texto dissertativo que

responda, necessariamente e de forma justificada, os seguintes questionamentos:

< O ordenamento jurídico acolhe o procedimento adotado pelo delegado plantonista em relação aos crimes contra o patrimônio?

< Ao deixar de instaurar o inquérito nos crimes de lesões corporais e concussão houve prática da infração penal? Em caso

afirmativo, indique que crime(s) e quem o(s) praticou?

< Há dever legal por parte do escrivão de adotar alguma medida? Em caso afirmativo, indique que medida(s) e seu(s) efeito(s) no

âmbito legal.
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